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    [7] Introdução


    Joseph E. Stiglitz


    É sempre um prazer reler a obra monumental Capitalismo, socialismo e democracia, tão relevante hoje quanto na época da sua primeira publicação, em 1942. Tornou-se uma obra clássica não só na economia como na ciência política. Expressões como concorrência schumpeteriana e destruição criativa entraram no dicionário, e há uma Sociedade Joseph A. Schumpeter que promove as suas ideias. A republicação do seu livro é uma ótima ocasião para refletir sobre o porquê de as suas ideias terem tanta influência – e sobre o porquê de não terem tido a influência que deviam.


    No reino da economia, ele se opôs ao modelo do equilíbrio competitivo então prevalecente – e prevalecente hoje. Esse modelo, muitas vezes chamado de walrasiano, referência ao economista francês Léon Walras, o primeiro a lhe dar articulação matemática, ou Arrow-Debreu, alusão aos dois prêmios Nobel americanos que estabeleceram as condições em que existia um equilíbrio em tal modelo, e no qual o equilíbrio tinha eficiência de Pareto (ou seja, era eficiente no sentido de que ninguém podia melhorar a sua situação sem piorar a de outra pessoa). Trata-se do conhecido modelo oferta e demanda ensinado em qualquer curso de princípios de economia. E, nele, o monopólio é o flagelo: os monopólios estorvam a produção e aumentam os preços.


    [8] Para Schumpeter, o coração do capitalismo era a inovação, e a inovação exigia certo grau de poder monopólico. A concorrência schumpeteriana substituiu a concorrência no mercado pela concorrência para o mercado. Se a concorrência fosse perfeita, os inovadores não conseguiriam se apropriar de nenhum retorno das suas inovações, e, sem inovações, as economias se estagnariam. Escrevendo em um período em que as economias capitalistas não primavam pela excelência – a Grande Depressão, na qual grandes frações do capital e dos recursos humanos ficaram ociosos, ao custo de um enorme sofrimento humano durante um longo período –, Schumpeter ainda pôde observar a grande extensão da história. Tais flutuações haviam ocorrido repetidamente, e, mesmo tendo em conta a perda de produção durante esses episódios, ele notava o aumento enorme do padrão de vida que o capitalismo trouxera consigo e, provavelmente, continuaria trazendo. Era otimista até no tocante à eliminação da pobreza: com pouca evidência de crescimento da desigualdade à medida que as rendas médias aumentavam, era provável que os de baixo viessem a conhecer a prosperidade. Apesar desses sucessos de longo prazo, ele não era otimista quanto ao triunfo do capitalismo na batalha política (ou ideológica) com o socialismo. Pode-se ver o livro como a sua contribuição para a batalha intelectual que lhe parecia iminente.


    De certo modo, Schumpeter venceu. Hoje em dia, ninguém acha o “socialismo” um modo de organização da produção de bens e serviços superior ao capitalismo. O aumento do padrão de vida criado pela economia de mercado ultrapassou qualquer coisa imaginável nos anos 1940. O ritmo da inovação foi até mais rápido do que ele esperava. Atualmente, falamos em economia da “inovação”.


    Entretanto, em outro sentido, hoje Schumpeter é tão outsider na corrente principal dos economistas quanto era há três quartos de século. A abordagem do “equilíbrio”, que ele criticava com tanta contundência, continua sendo o paradigma dominante. E o capitalismo enfrenta uma nova ameaça, não do socialismo, mas da direita, dos próprios capitalistas: no presente, a questão é principalmente a de salvar o capitalismo dos capitalistas, de uma forma de estatismo muito pior, em certos aspectos, que o socialismo, algo que chamei de “welfarismo empresarial”, no qual o poder do Estado é usado para proteger os ricos e poderosos, não os pobres e a sociedade em geral. Trata-se de [9] uma falha decorrente das limitações do tipo de democracia competitiva que ele proclamava.


    O meu compêndio de princípios foi, por exemplo, o primeiro a dedicar um capítulo às questões da inovação que Schumpeter considerava central no capitalismo. Na maioria dos programas de pós-graduação em economia, dedica-se pouco tempo à “teoria do crescimento endógeno”, a ideia de que o ritmo da inovação é determinado pelas decisões econômicas –, mas uma pequena fração do tempo que se dedica às teorias de equilíbrio baseadas em modelos de concorrência perfeita. Dá-se pouca atenção ao vínculo entre a estrutura industrial e o ritmo da inovação – o foco do interesse de Schumpeter.1


    Parte do problema de Schumpeter era o da linguagem: ele escrevia em palavras, mas a linguagem da economia moderna é a matemática. As suas ideias precisavam ser traduzidas, e, como sói acontecer, perde-se muita coisa no processo de tradução. E, entretanto, às vezes se ganha algo. A matemática possibilita mais precisão na articulação das suposições e conclusões. Schumpeter fala nas virtudes do capitalismo ao promover a inovação. Parece menos preocupado com os monopólios – em todo caso, eles seriam temporários, já que a inovação leva um monopolista a ser substituído por outro. Mas a economia trata da escassez de recursos, e a pergunta natural de um economista é: ela aloca recursos para a inovação de maneira eficaz?


    Não é uma crítica a Schumpeter dizer que ele não respondeu plenamente a essa pergunta ou que as respostas que a sua discussão sugere não são totalmente corretas: ele estava lançando um “modelo” de capitalismo marcadamente diferente do modelo do equilíbrio que prevalecia havia tanto tempo. A sua contribuição foi recomendar aos economistas um caminho diferente a seguir. E os poucos que o seguiram acharam interessantes respostas provisórias, caso ainda o sejam. Os monopólios podem ser muito menos temporários do que pensava Schumpeter; embora, em alguns casos, a ameaça de entrada seja um incentivo importante à inovação, em outros, para manter o poder [10] monopólico, as empresas dedicam recursos consideráveis à criação de barreiras socialmente improdutivas à entrada. Ao fazê-lo, as titulares podem desestimular o ritmo geral da inovação. A Microsoft tornou-se a encarnação de como uma titular é capaz de inibir a inovação. Essa e outras empresas altamente inovadoras – em criar novas formas de barreiras à entrada e em extrair dividendos do seu poder monopólico.


    A impulsão para o aumento dos lucros incentiva a inovação, de modo que não surpreende que, se os retornos privados não estiverem bem alinhados com os retornos sociais, a própria inovação fique distorcida. A. C. Pigou, em Cambridge, já havia ressaltado a distinção entre os retornos privados e os sociais, mas ela não alcançara a relevância que as sensibilidades modernas às externalidades ambientais, por exemplo, lhe deram. Mencionei um exemplo no parágrafo precedente: as inovações na capacidade de usar o poder monopólico para criar novas barreiras à entrada. Os fabricantes de cigarros usaram a inovação para criar produtos mais viciantes. A indústria financeira, para criar produtos que explorassem melhor a ignorância e os pontos fracos humanos dos seus clientes. A indústria farmacêutica se dedicou a criar drogas populares lucrativas ou as que aumentam o crescimento do cabelo, mas pesquisou pouco as doenças que afetam os pobres de todo o mundo. Como o carbono não tem preço, não admira que não tenha havido incentivos para encontrar novas maneiras de reduzir as emissões de carbono.


    O fato de a rentabilidade privada e a social diferirem tão notoriamente também ajuda a explicar por que os argumentos ingênuos sobre os benefícios positivos dos processos evolucionários são equivocados. Schumpeter tinha razão em enfocar os benefícios de longo prazo da inovação, em oposição aos benefícios de curto prazo da “eficiência estática”, que são centrais para a abordagem da teoria do equilíbrio. A maior parte dos aumentos do padrão de vida resulta das inovações. E ele tinha razão em enfatizar a compensação entre a eficiência de curto prazo e os benefícios dinâmicos de longo prazo: um sistema de patentes significa que o conhecimento é usado temporariamente com menos eficácia – há uma perda da sua eficiência estática, assim como do exercício do poder monopólico. Mas, se um sistema de patentes gerar mais inovação, os benefícios de longo prazo podem perfeitamente exceder os custos de curto prazo. Essa é uma mensagem que os estrategistas dos países [11] em desenvolvimento e das instituições financeiras internacionais (o Banco Mundial e o FMI) recomendam levar a sério: as políticas industriais, como as implementadas pela Coreia, podem levar a algumas ineficácias de curto prazo, mas estas são suplantadas pelos ganhos dinâmicos.


    Mas a ideia de que os processos evolucionários levam necessariamente a padrões de vida sempre crescentes não é persuasiva. Aliás, a crise recente lançou mais dúvidas sobre a validez dessas perspectivas. Por exemplo, as instituições financeiras que mais compreenderam a natureza do risco e empreenderam ações mais prudentes (e.g., não se endividaram excessivamente) não teriam sobrevivido. Os investidores receberiam retornos aparentemente mais baixos e exigiriam que a gestão fosse substituída. Sem dúvida, os que argumentaram a favor de mais prudência podem perguntar: “Eu não disse?”. Mas as firmas (e a sua administração) que foram aniquiladas na “destruição criativa” do processo de otimismo irracional e risco de análise deficiente não ressuscitam facilmente. Com efeito, as estruturas de recompensa possibilitaram àqueles que levaram a economia para o abismo sair com bilhões e bilhões – menos do que teriam recebido se as suas análises errôneas estivessem certas, porém muito mais do que mereciam, considerando os custos que eles impuseram ao resto da sociedade.


    Do mesmo modo, parece injustificado o otimismo de Schumpeter com que todos os cidadãos (ou a maioria deles) se beneficiariam com o capitalismo dinâmico. Sem usar essas palavras, ele parece ter acreditado na “economia do gotejamento”. Naturalmente, se o capitalismo abusivo não levar ao aumento da desigualdade e se as rendas médias crescerem, a pobreza se reduzirá. Mas o capitalismo do século XXI mostra que a desigualdade pode aumentar de tal modo que a maioria dos indivíduos acabam sendo muito mal servidos pela sorte: a renda familiar média vem caindo e hoje (monetariamente corrigida) está mais baixa do que há uma década. E isso não leva em conta o declínio da sensação de bem-estar em virtude do aumento da insegurança e da degradação ambiental. Os que estão perdendo a casa e as economias de uma vida em consequência das “inovações” do sistema financeiro americano não acham muita consolação na ideia de que talvez os seus netos venham a estar em situação melhor. (A percepção de que, por exemplo, a renda média do trabalhador homem na faixa dos trinta anos hoje é mais baixa do que há três décadas também pode diminuir a confiança na “economia do gotejamento”.)


    [12] Uma das contribuições importantes de Schumpeter foi gerar reflexões mais profundas sobre os sistemas de inovação. Atualmente, há muito mais reconhecimento do papel central do Estado na promoção da ciência básica. Mas o Estado sempre desempenhou um papel fundamental na promoção de tecnologia, e já o fazia muito antes que Schumpeter escrevesse este tratado. Hoje, pensamos no papel do Estado de ajudar a criar as inovações mais transformadoras do século XX, inclusive a internet; mas, mesmo no século XIX, ele financiou a primeira linha telegráfica e não só apoiou a pesquisa que propiciou os fundamentos do aumento da produtividade agrícola dos Estados Unidos, como também prestou os serviços de extensão que levaram esse conhecimento aos agricultores. Mais controversa é a aparente ênfase dada por Schumpeter ao papel das grandes empresas, muitas vezes monopolistas, na promoção da inovação; há uma importante vertente da pesquisa a argumentar que uma boa parcela das inovações modernas e importantíssimas tem origem em empresas novas e menores. Posto que alguns aspectos do processo de inovação possam ser rotinizados, a criatividade real não pode, e, se as grandes empresas suprimirem as oportunidades das recém-chegadas, a inovação há de sofrer.


    As discussões recentes sobre a inovação também prestam muita atenção ao papel dos direitos de propriedade intelectual, e é surpreendente a pouca atenção que Schumpeter parece dar à questão. Mas a questão ilustra a mudança no debate: todos concordam quanto ao papel central das empresas privadas; o debate sobre o socialismo acabou. A pergunta é: que tipo de capitalismo promove mais a inovação? Sugeri acima a necessidade de o Estado ter um papel importante na pesquisa básica e até em certos aspectos de P&D aplicados. O Estado precisa “estabelecer as regras do jogo”. Reconhece-se cada vez mais que os direitos de propriedade intelectual precariamente concebidos (excessivamente fortes) inibem a inovação. Interesses empresariais especiais têm trabalhado para “cercar os commons” do conhecimento, dificultando o acesso ao conhecimento – o input mais importante para o avanço da ciência e tecnologia. Os emaranhados de patentes (reivindicações concorrentes de propriedade intelectual) inibem a inovação. E os monopólios costumam debilitar os incentivos à inovação. O resultado é o regime de propriedade intelectual retardar verdadeiramente o ritmo da inovação – e não falta quem veja com preocupação que este talvez seja o caso dos Estados Unidos de hoje.


    [13] O regime de propriedade intelectual, como outras regras e regulações que governam a economia, é resultado do processo político. E, na sua análise dos processos políticos, Schumpeter faz uma vez mais uma contribuição seminal. Uma vez mais, enfoca o papel da concorrência – neste caso, a disputa da liderança política. Ele conhece as imperfeições no processo de concorrência política tal como no de concorrência no mercado. Sugeri que ele pode ser demasiado otimista com as virtudes da competição imperfeita no mercado, prestando pouca atenção aos seus efeitos adversos. O mesmo se aplica ao reino da concorrência política. Os últimos anos viram como os partidos políticos usam o poder político para restringir a concorrência e distorcer os resultados, e.g., mediante manipulações e, em alguns casos, dificultando mais o voto dos seus prováveis opositores. As contribuições de campanha e o lobismo também distorcem o processo político, com consequências evidentes na crise atual: o setor financeiro primeiro foi bem-sucedido em “comprar” a desregulamentação, e depois um bailout maciço.


    Mais importante, Schumpeter enxergou a interação entre economia e política. Temia, talvez, que, depois da Grande Depressão e na decepção com o desempenho da economia de mercado, a verdadeira virtude desta – o seu caráter inovador – fosse desconsiderada. Criticou corretamente os economistas, cuja análise se baseava em um modelo particular de economia de mercado, um modelo de equilíbrio, no qual a inovação não tinha nenhum papel. Nesse modelo, a concorrência perfeita era o ideal, e, uma vez alcançado esse ideal, o mercado era plenamente eficiente. Mas, no zelo de assegurar que ninguém fechasse os olhos para as virtudes do capitalismo baseado em mercados imperfeitos, ele próprio fechou os olhos para as suas limitações.


    As inovações sociais são tão importantes quanto as tecnológicas. Sem uma compreensão dessas limitações, não podemos melhorar a nossa economia de mercado. A preocupação de hoje não é que ela corresponda ao ideal de alguns economistas. O problema é que o crescimento realizado não seja sustentável e que os benefícios do crescimento ocorrido caibam a apenas uma fração da população. Mas, ao nos dar um modo alternativo de ver como funciona o nosso sistema econômico e político, Schumpeter nos forneceu alguns dos instrumentos essenciais com que prosseguir na busca infindável de uma sociedade melhor.


    _______________


    
      
        1 Os economistas só deram séria atenção teórica à questão cerca de 35 anos depois da obra de Schumpeter. Ver, por exemplo, P. Dasgupta e J. E. Stiglitz, “Industrial Structure and the Nature of Innovative Activity”, Economic Journal, v.90, n.358, p.266-293, jun. 1980, e “Uncertainty, Market Structure and the Speed of R&D”, Bell Journal of Economics, v.11, n.1, p.1-28, primavera 1980.

      

    

  


  
    [15] Parte I

    A doutrina marxista

  


  
    [17] Prólogo


    A maior parte das criações do intelecto ou da imaginação desaparecem para sempre em um prazo que varia entre de uma hora a uma geração. No entanto, algumas não desaparecem. Pode ser que sofram eclipses, mas retornam, e retornam não como elementos irreconhecíveis de uma herança cultural, mas com a sua roupagem individual, com as suas cicatrizes pessoais que se podem ver e tocar. Essas, podemos perfeitamente chamá-las de grandes – não é uma desvantagem desta definição ligar grandeza a vitalidade. Tomada nesse sentido, essa é, sem dúvida, a palavra que se aplica à mensagem de Marx. Mas há uma vantagem adicional em definir a grandeza pelos ressurgimentos: desse modo, ela se torna independente do nosso amor ou ódio. Não precisamos acreditar que uma grande realização seja necessariamente uma fonte de luz ou impecável nos seus desígnios ou pormenores fundamentais. Pelo contrário, podemos acreditar que ela é um poder das trevas; podemos considerá-la fundamentalmente errada e dela discordar em muitos pontos particulares. No caso do sistema marxista, esses julgamentos adversos ou mesmo a reprovação correta, pela sua própria incapacidade de ferir mortalmente, só servem para ressaltar a força da sua estrutura.


    [18] Os últimos vinte anos presenciaram um interessantíssimo renascimento marxista. Não surpreende que o grande mestre do credo socialista tenha se afirmado na Rússia soviética. E não deixa de ser característico de tais processos de canonização que, entre o verdadeiro significado da mensagem de Marx e a prática e a ideologia bolchevistas, abra-se pelo menos um grande abismo como o que separava a religião dos humildes galileus da prática e da ideologia dos príncipes da Igreja ou dos senhores da guerra da Idade Média.


    Mas outro renascimento é menos fácil de explicar: o revival marxista nos Estados Unidos. Esse fenômeno é interessante porque, até a década de 1920, não havia uma corrente marxista importante no movimento trabalhista nem entre os intelectuais americanos. O marxismo existente sempre tinha sido superficial, insignificante e sem prestígio. Além disso, o tipo bolchevista de ressurgimento não produziu sobressalto semelhante nos países antes mais impregnados de marxologia. Especialmente na Alemanha, país de fortíssima tradição marxista, uma pequena seita ortodoxa conservou-se atuante durante o boom socialista do pós-guerra tal como fizera durante a depressão anterior. Mas os líderes do pensamento socialista (não só os ligados ao Partido Social-Democrata, como também os que iam muito além do seu cauteloso conservantismo em questões práticas) se mostraram pouco dispostos a retomar os antigos princípios e, ao mesmo tempo que adoravam a divindade, tinham o cuidado de mantê-la a distância e de raciocinar em matéria econômica exatamente como os outros economistas. Fora da Rússia, portanto, o fenômeno americano é único. Não nos preocupam as suas causas. Mas vale a pena examinar o perfil e o significado da mensagem que tantos americanos tomam como sua.1


    


    _______________


    
      
        1 Restringiremos ao mínimo as referências aos escritos de Marx e não forneceremos dados da sua vida. Isso parece desnecessário, pois qualquer leitor que desejar uma lista daquelas e um esboço desta encontrará tudo de que precisa em qualquer dicionário, mas especialmente na Encyclopaedia Britannica ou na Encyclopaedia of the Social Sciences. O mais conveniente é iniciar o estudo de Marx pelo primeiro volume de Das Kapital (primeira tradução inglesa de S. Moore e E. Aveling, editada por F. Engels, 1886). Apesar da enorme quantidade de trabalho mais recente, acho que a biografia de F. Mehring é a melhor, pelo menos do ponto de vista do leitor comum.

      

    

  


  
    [19] 1

    Marx, o profeta


    Não foi por descuido que se inseriu uma analogia com o mundo da religião no título deste capítulo. Há mais do que analogia. Em um importante sentido, o marxismo é uma religião. Para o crente, apresenta primeiramente um sistema de fins últimos que encerram o significado da vida e são padrões absolutos pelos quais julgar os fatos e as ações; e, em segundo lugar, um guia para esses fins que implica um plano de salvação e a indicação do mal do qual a humanidade, ou uma parcela escolhida da humanidade, há de ser salva. Podemos especificar ainda mais: o socialismo marxista pertence ao subgrupo que promete o paraíso no lado de cá do túmulo. Creio que a formulação dessas características por parte de um hierólogo possibilitaria classificações e comentários que talvez aprofundassem a essência sociológica do marxismo muito mais do que qualquer coisa que um mero economista possa dizer.


    O ponto menos importante disso é que explica o sucesso do marxismo.1 Uma façanha puramente científica, ainda que fosse muito mais perfeita do que no caso de Marx, jamais teria ganhado imortalidade, no sentido histórico, [20] como a dele. Tampouco o seu arsenal de slogans partidários o teria logrado. Parte do seu sucesso, bem que uma parte muito secundária, é efetivamente atribuível à grande quantidade de frases incendiárias, acusações ardorosas e gesticulações furibundas, prontas para serem usadas em qualquer palanque, que ele põe à disposição dos seus paroquianos. A única coisa que precisa ser dita a respeito desse aspecto do assunto é que tal munição serviu e serve muito bem aos seus fins, mas a sua produção trouxe consigo uma desvantagem: para forjar tais armas para a arena da luta social, Marx teve, ocasionalmente, de torcer ou eludir as opiniões que decorreriam logicamente do seu sistema. No entanto, se não tivesse sido mais que um provedor de fraseologia, ele estaria morto a esta altura. A humanidade é ingrata por esse tipo de serviço e esquece rapidamente o nome das pessoas que escrevem o libreto das suas óperas políticas.


    No entanto, Marx era profeta, e, para compreender a natureza da sua realização, temos de visualizá-la no marco da época em que viveu. Esta foi o zênite dos feitos burgueses e o nadir da civilização burguesa, o tempo do materialismo mecanicista, de um meio cultural que ainda não havia dado sinal de que trazia no ventre uma nova arte e um novo modo de vida e que se abandonava à mais repulsiva banalidade. A fé em qualquer sentido real se dissipava rapidamente em todas as classes da sociedade, e, com ela, o único raio de luz (à parte o que porventura resultasse das atitudes de Rochdale e das caixas econômicas) se extinguia no mundo do operário, ao passo que os intelectuais se diziam satisfeitíssimos com a Lógica de Mill e a Poor Law.


    Ora, para milhões de corações humanos, a mensagem marxista do paraíso terrestre do socialismo representou um novo raio de luz e um novo sentido da vida. Chame a religião marxista de falsificação se quiser, ou de caricatura da fé – há muito que dizer a esse respeito –, mas não negue nem deixe de admirar a grandeza da realização. Pouco importa que quase todos aqueles milhões fossem incapazes de entender e apreciar a mensagem no seu verdadeiro significado. Essa é a sina de todas as mensagens. O importante é que aquela foi concebida e transmitida de modo a ser aceitável para a mentalidade positivista da [21] época – que, sem dúvida, era essencialmente burguesa, mas não há paradoxo em dizer que o marxismo é essencialmente um produto do espírito burguês. Isso se deve, por um lado, à formulação insuperavelmente vigorosa do sentimento de ser lesado e maltratado, que é a atitude autoterapêutica dos muitos fracassados, e, por outro, à proclamação de que a libertação socialista desses males era uma certeza suscetível de prova racional.


    Note-se com que excelência a arte aqui consegue entretecer as ânsias extrarracionais, que a religião esmorecida deixara a zanzar feito cães sem dono, e as tendências racionalistas e materialistas do tempo, então inelutáveis, que não toleravam nenhum credo que não tivesse conotação científica ou pseudocientífica. Pregar o objetivo seria ineficaz; analisar um processo social despertaria o interesse de apenas algumas centenas de especialistas. Mas pregar com a roupagem da análise e analisar tendo em vista necessidades fundamente sentidas, foi isso que conquistou a adesão apaixonada e deu ao marxista a suprema vantagem que consiste na convicção de que aquilo que a gente é e simboliza não pode ser derrotado, mas há de triunfar no fim. Isso, obviamente, não esgota a realização. A força pessoal e o fulgor da profecia trabalham independentemente do conteúdo do credo. Sem eles, nenhuma nova vida e nenhum novo significado da vida podem ser revelados com eficácia. Mas isso não nos interessa aqui.


    Algo é preciso dizer acerca da contundência e da perfeição da tentativa de Marx de provar a inevitabilidade da meta socialista. Mas basta uma observação sobre o que acima chamamos de sua formulação dos sentimentos da maioria frustrada. Naturalmente, não se tratava de uma formulação dos sentimentos reais, conscientes ou inconscientes. Antes podemos chamá-la de uma tentativa de substituir os sentimentos reais por uma revelação verdadeira ou falsa da lógica da evolução social. Ao fazer isso e ao atribuir – de modo bastante irrealista – às massas a obsoleta noção de “consciência de classe”, ele, sem dúvida, falsificou a verdadeira psicologia do operário (que é centrada no desejo de vir a ser pequeno-burguês e de receber a ajuda da força política para chegar a esse status), mas, à medida que a sua doutrina entrava em vigor, ele tratou de expandi-la e nobilitá-la. Não derramou uma lágrima sentimental sobre a beleza da ideia socialista. Essa é uma das suas pretensões de superioridade sobre os socialistas utópicos. Tampouco glorificou o operário como [22] herói da lida cotidiana como o burguês gosta de fazer quando teme pelos seus dividendos. Marx era inteiramente isento da tendência, tão notória em alguns dos seus seguidores mais fracos, a adular o operário. Provavelmente, tinha uma percepção nítida do que são as massas e enxergava muito mais adiante os objetivos sociais inteiramente além do que elas pensavam ou queriam. De resto, jamais ensinou quaisquer ideais como se fossem dele. Semelhante vaidade lhe era inteiramente alheia. Como todo verdadeiro profeta se apresenta como modesto porta-voz da sua divindade, Marx não pretendia senão falar a lógica do processo dialético da história. Em tudo isso, há uma dignidade que compensa as muitas mesquinharias e vulgaridades com que, no trabalho e na vida, essa dignidade formou uma aliança tão estranha.


    Outro ponto, enfim, não se pode deixar de mencionar. Marx era pessoalmente demasiado erudito para se misturar com os professores vulgares de socialismo que não enxergavam um palmo adiante do nariz. Era perfeitamente capaz de compreender uma civilização e o valor “relativamente absoluto” dos seus valores, por afastado dela que se sentisse. Nesse aspecto, não se pode oferecer melhor testemunho do seu espírito aberto do que o Manifesto comunista, que é um primoroso relato2 das realizações do capitalismo; e, mesmo pronunciando pro futuro a sua pena de morte, Marx nunca deixou de reconhecer a necessidade histórica do capitalismo. Essa atitude decerto implica muitas coisas que ele próprio não estaria disposto a aceitar. Mas, sem dúvida, fortalecia-o e lhe era mais fácil de aceitar devido à percepção da lógica orgânica das coisas, à qual a sua teoria da história dá uma expressão particular. Para Marx, as coisas [23] sociais acatavam uma ordem, e por mais que ele tivesse sido conspirador de botequim em certos momentos da vida, o seu verdadeiro eu desprezava esse tipo de coisa. Para Marx, o socialismo não era uma obsessão que obliterava todas as demais facetas da vida e criava um ódio e um desprezo doentios e tolos pelas outras civilizações. E, em mais de um sentido, há justificação para o título reivindicado para o seu tipo de pensamento e volição socialistas, unidos graças à sua posição fundamental: socialismo científico.


    _______________


    
      
        1 A qualidade religiosa do marxismo também explica a atitude característica do marxista ortodoxo para com os adversários. Para ele, tal como para o crente de uma fé, o adversário não só está em erro, mas também em pecado. A discordância é condenada tanto intelectual quanto moralmente. Não pode haver desculpa para ela uma vez que a Mensagem já foi revelada.

      


      
        2 Pode parecer exagero. Mas citemos a autorizada tradução inglesa: “A burguesia [...] foi a primeira a mostrar do que a atividade humana é capaz. Criou maravilhas superiores às pirâmides do Egito, aos aquedutos romanos, às catedrais góticas. [...] A burguesia [...] arrasta todas as nações [...] para a civilização. [...] Criou cidades enormes [...] e, assim, tirou uma grande parte da população do abrutamento [sic] da vida no campo. [...] A burguesia, durante o seu domínio de classe apenas secular, criou forças produtivas mais numerosas e mais colossais do que juntas fizeram todas as gerações passadas”. Note-se que todas as realizações mencionadas são atribuídas unicamente à burguesia, e isso é mais do que afirmariam muitos economistas genuinamente burgueses. Eis o que eu queria dizer com a passagem acima – e inteiramente diferente das opiniões do marxismo vulgarizado de hoje ou do blá-blá-blá veblenista do radical não marxista moderno. Permita-me esclarecer de pronto: não se pressupõe nada mais do que isso em tudo quanto direi na segunda parte acerca do desempenho do capitalismo.

      

    

  


  
    [25] 2

    Marx, o sociólogo


    Agora temos de fazer uma coisa desagradabilíssima para os devotos. Obviamente, eles se ressentem de qualquer aplicação da análise fria ao que consideram a própria fonte da verdade. Mas uma das coisas que mais os contraria é dividir a obra de Marx em pedaços e discuti-los um por um. Eles diriam que o ato em si demonstra a incapacidade do burguês de compreender o fulgurante todo cujas partes se complementam e se explicam reciprocamente, de modo que o verdadeiro significado se perde quando uma parte ou aspecto é considerado isoladamente. Mas não temos escolha. Ao perpetrar o crime e falar no Marx sociólogo depois do Marx profeta, não pretendo negar nem a presença de uma unidade de visão social que consegue dar à sua obra certa medida de unidade analítica e, mais ainda, uma aparência de unidade, nem o fato de o autor ter correlacionado cada parte dela, ainda que intrinsecamente independente, com todas as demais. Não obstante, em cada província do vasto reino, há independência bastante para possibilitar ao estudioso aceitar os frutos do seu trabalho em uma delas e rejeitá-los em outra. Perde-se no processo boa parte do glamour da fé, mas algo se ganha quando se resgata uma verdade importante e estimulante que é muito mais valiosa por si só do que seria quando atada a destroços inúteis.


    [26] Isso se aplica antes de mais nada à filosofia de Marx, que podemos arredar do nosso caminho de uma vez por todas. Homem de formação alemã e espírito especulativo, ele tinha um rigoroso conhecimento básico e um interesse apaixonado pela filosofia. O ponto de partida e o amor da sua juventude foi a filosofia pura de estilo alemão. Durante algum tempo, Marx a considerou a sua verdadeira vocação. Era neo-hegeliano, coisa que significa mais ou menos que, embora aceitassem as atitudes fundamentais e os métodos do seu mestre, ele e o seu grupo descartavam as interpretações conservadoras da filosofia de Hegel, adotadas por muitos dos seus adeptos, e as substituíam por outras inteiramente opostas. Esse antecedente transparece em todos os seus escritos sempre que tem oportunidade. Não admira que os seus leitores alemães e russos, de inclinação espiritual e educação semelhantes, se agarrem principalmente a esse elemento e dele façam a chave do sistema.


    Isso considero um erro e uma injustiça com a capacidade científica de Marx. Ele foi fiel ao seu amor juvenil até o fim da vida. Gostava de certas analogias formais que se podem encontrar entre a sua argumentação e a de Hegel. Gostava de declarar o seu hegelianismo e de usar a fraseologia hegeliana. Mas isso é tudo. Marx nunca trocou a ciência positiva pela metafísica. É isso que ele diz no prefácio à segunda edição do primeiro volume de Das Kapital, e se pode provar que o que diz é verdade e não autoengano analisando a sua argumentação, que em toda parte se baseia nos fatos sociais, e as verdadeiras fontes das suas proposições, nenhuma das quais se escora no domínio da filosofia. Coisa que os comentaristas e críticos que partiram do lado filosófico naturalmente eram incapazes de fazer por carecer de conhecimento das ciências sociais envolvidas. Ademais, a propensão do edificador de sistema filosófico tornou-os contrários a qualquer outra interpretação que não proviesse de um princípio filosófico. Assim, enxergavam filosofia nas afirmações mais prosaicas sobre a experiência econômica, deslocando a discussão para a via errada, confundindo tanto amigos quanto inimigos.


    No seu trabalho, o sociólogo Marx lançou mão de um equipamento que consistia sobretudo em um vasto domínio dos fatos históricos e contemporâneos. O seu conhecimento destes sempre foi um tanto antiquado, pois ele era o mais livresco dos homens e, portanto, os materiais fundamentais, ao contrário do material dos jornais, sempre lhe chegavam com atraso. Mas dificilmente [27] lhe escapava uma obra do seu tempo que tivesse importância ou amplitude geral, ainda que lhe escapasse grande parte da literatura monográfica. Conquanto não se possa enaltecer a completude da sua informação nesse campo tanto quanto a sua erudição no terreno da teoria econômica, Marx era capaz de ilustrar a sua visão social não só com grandes panoramas históricos, como também com muitos pormenores, a maioria dos quais, no tocante à fiabilidade, estava acima dos padrões dos outros sociólogos da época. Esses acontecimentos, ele os abrangia em um relance, neles se embrenhando por entre as eventuais irregularidades da superfície e mergulhando até a grandiosa lógica das coisas históricas. Nisso não havia meramente paixão. Não havia meramente impulso analítico. Havia as duas coisas. E o resultado da sua tentativa de formular essa lógica, a chamada interpretação econômica da história,1 é, sem dúvida, um dos grandes feitos individuais da sociologia até hoje. Diante dele, é ocioso indagar se essa realização é inteiramente original ou não, e quanto se deve creditar a predecessores alemães e franceses.


    A interpretação econômica da história não significa que os homens sejam movidos, consciente ou inconscientemente, total ou principalmente, por motivos econômicos. Pelo contrário, a explicação do papel e do mecanismo de motivos não econômicos e a análise do modo pelo qual a realidade social se reflete na psique individual é um elemento essencial da teoria e uma das suas contribuições mais significativas. Marx não pretendia que as religiões, a metafísica, as escolas artísticas, as ideias éticas e as volições políticas fossem redutíveis a motivos econômicos ou carecessem de importância. Apenas tentou descobrir as condições econômicas que as moldavam e explicavam a sua ascensão e queda. Todos os fatos e argumentos de Max Weber se ajustam perfeitamente ao sistema de Marx.2 Os grupos e classes sociais e a maneira como esses grupos ou classes explicavam a si mesmos a sua existência, situação e comportamento eram, naturalmente, o que mais lhe interessava. Ele fulminou a sua mais biliosa ira sobre os historiadores que tomavam ao pé da [28] letra essas atitudes e as suas verbalizações (as ideologias ou, como diria Pareto, derivações) e tentavam interpretar a realidade social por meio delas. Mas, se para Marx as ideias ou valores não eram as forças motrizes primárias, tampouco eram mera fumaça. Se me é permitido usar a analogia, elas tinham no motor social o papel das correias de transmissão. Não podemos mencionar en passant o interessantíssimo desenvolvimento do pós-guerra desses princípios que nos permitiria explicar isso da melhor maneira, a sociologia do conhecimento.3 Mas era necessário dizê-lo porque, nesse aspecto, Marx tem sido persistentemente mal compreendido. Até mesmo o amigo Engels, diante do seu túmulo, definiu a teoria em questão como se significasse precisamente que os indivíduos e grupos são regidos por motivos econômicos, o que, em alguns aspectos importantes, é equivocado e, de resto, lamentavelmente banal.


    E, já que estamos nisso, também podemos defender Marx contra outro mal-entendido: a interpretação econômica da história é frequentemente chamada de interpretação materialista. O próprio Marx lhe deu esse nome. Tal expressão muito aumentou a sua popularidade entre certas pessoas, e a sua impopularidade entre outras. Mas isso não tem o menor sentido. A filosofia de Marx não é mais materialista que a de Hegel, e a sua teoria da história não é mais materialista que qualquer outra tentativa de explicar o processo histórico pelos meios à disposição da ciência empírica. Deve ficar claro que isso é logicamente compatível com qualquer crença metafísica ou religiosa – exatamente como qualquer descrição física do mundo. A própria teologia medieval fornece métodos para estabelecer essa compatibilidade.4


    O que a teoria realmente diz pode-se colocar em duas proposições: (1) As formas ou condições da produção são o determinante fundamental das estruturas sociais que, por sua vez, engendram atitudes, ações e civilizações. Marx ilustra esse significado com a famosa afirmação que o “moinho manual” gera sociedades feudais; e o “moinho a vapor”, sociedades capitalistas. Embora a proposição enfatize perigosamente o elemento tecnológico, pode [29] ser aceita desde que se entenda que a tecnologia não é tudo nela. Simplificando um pouco e reconhecendo que, ao fazê-lo, perdemos grande parte do significado, podemos dizer que o que forma a nossa mente é o trabalho cotidiano, e que é a posição que ocupamos no processo produtivo que determina a nossa visão das coisas ou o lado das coisas que vemos – e o campo de manobra social à disposição de cada um de nós. (2) As formas da produção têm lógica própria; quer dizer, mudam segundo necessidades a elas inerentes para produzir as suas sucessoras meramente com o seu próprio trabalho. Para ilustrar com o mesmo exemplo de Marx: o sistema caracterizado pelo “moinho manual” cria uma situação econômica e social na qual a adoção do método mecânico de moagem passa a ser uma necessidade prática que os indivíduos ou grupos são impotentes para alterar. O surgimento e o funcionamento do “moinho a vapor”, por sua vez, cria novas funções e situações sociais, novos grupos e opiniões, que se desenvolvem e interagem de tal modo que ultrapassam a sua própria estrutura. Aqui, pois, temos o propulsor que, em primeiro lugar, é responsável pelo econômico e, em consequência disso, por todas as outras mudanças sociais, um propulsor cuja ação em si não requer nenhum impulso exterior.


    Ambas as proposições contêm, sem dúvida, uma grande quantidade de verdade e são, como verificaremos mais adiante, inestimáveis hipóteses de trabalho. A maior parte das objeções atuais falham completamente, todas as que, por exemplo, apontam para a influência dos fatores éticos ou religiosos, ou a já levantada por Eduard Bernstein, que com deliciosa simplicidade afirma que “os homens têm cabeça” e, portanto, podem agir como escolherem. Depois do que se disse acima, não há necessidade de insistir na fragilidade de tais argumentos: é claro que os homens “escolhem” o seu modo de agir, que não é diretamente imposto pelos dados objetivos do ambiente; mas escolhem a partir de pontos de vista, opiniões e propensões que não formam outro conjunto de dados independentes, mas são, eles próprios, moldados pelo conjunto objetivo.


    Sem embargo, surge a pergunta se a interpretação econômica da história é mais do que uma aproximação conveniente que, é de esperar, funciona menos satisfatoriamente em alguns casos do que em outros. Uma qualificação óbvia ocorre no princípio. As estruturas, os tipos e as atitudes sociais são [30] moedas que não se fundem prontamente. Uma vez formadas, elas persistem, possivelmente séculos a fio, e, como as estruturas e os tipos diferentes apresentam diferentes graus dessa capacidade de sobreviver, quase sempre constatamos que esse comportamento grupal e nacional se afasta mais ou menos daquilo que esperaríamos que fosse se tentássemos inferi-lo das formas dominantes do processo produtivo. Posto que tenha aplicação geral, isso é mais claramente visível quando uma estrutura muito durável se transfere fisicamente de um país a outro. A situação social criada na Sicília pela conquista normanda ilustrará o meu pensamento. Tais fatos, Marx não os passou por alto, mas não compreendeu todas as suas implicações.


    Um caso relacionado é de significado mais ominoso. Consideremos o surgimento da propriedade agrária de tipo feudal no reino dos francos nos séculos VI e VII. Este decerto foi um acontecimento importantíssimo que plasmou a estrutura da sociedade durante muito tempo e também influenciou as condições da produção, inclusive as necessidades e a tecnologia. Mas a sua explicação mais simples se acha na função da liderança militar anteriormente exercida por famílias e indivíduos que (embora mantendo a antiga função) se tornaram senhores feudais após a conquista definitiva do novo território. Isso não se ajusta nada bem ao esquema marxista e pode facilmente ser interpretado de modo a apontar para outra direção. Fatos dessa natureza podem, sem dúvida, ser assimilados mediante hipóteses auxiliares, mas a necessidade de recorrer a tais hipóteses geralmente é o começo do fim de uma teoria.


    Muitas outras dificuldades que surgem no curso das tentativas de interpretação histórica por meio do esquema marxista são superáveis desde que se admita certo grau de interação entre a esfera da produção e as outras esferas da vida social.5 Mas o glamour da verdade fundamental que cerca o esquema depende precisamente do rigor e da simplicidade da relação unilateral que ele afirma. Se isso for questionado, a interpretação econômica da história terá de se pôr no seu lugar entre outras proposições de tipo semelhante – como uma de muitas verdades parciais – ou então de abdicar em outra que mostre uma verdade mais fundamental. No entanto, nem a sua posição como [31] uma realização nem a sua praticidade como uma hipótese de trabalho ficam prejudicadas por isso.


    Para os devotos, naturalmente, o esquema marxista é simplesmente a chave mestra de todos os segredos da história humana. E, se às vezes nos sentimos inclinados a sorrir das aplicações um tanto ingênuas que lhe dão, convém lembrar que tipo de argumentos ele substituiu. Até a irmã aleijada da interpretação econômica da história, a teoria marxista das classes sociais, fica sob uma luz mais favorável quando temos isso em mente.


    Uma vez mais, ela é uma contribuição importante que temos de registrar. Os economistas são estranhamente lerdos para reconhecer o fenômeno das classes sociais. Claro que eles sempre classificaram os agentes cuja interação produzia os processos com que lidavam. Mas essas classes eram simplesmente conjuntos de indivíduos que apresentavam uma característica comum: assim, algumas pessoas eram classificadas de proprietárias ou operárias porque possuíam terra ou vendiam os serviços do seu trabalho. No entanto, longe de ser criaturas do observador que classifica, as classes sociais são entidades vivas que existem como tais. E a sua existência gera consequências que são totalmente preteridas por um esquema que encara a sociedade como um agrupamento amorfo de indivíduos ou famílias. Que importância tem precisamente o fenômeno das classes sociais para a pesquisa no campo da teoria puramente econômica é uma questão bastante aberta. Não há dúvida de que ele é importantíssimo para muitas aplicações práticas e para todos os aspectos mais amplos do processo social em geral.


    Grosso modo, pode-se dizer que as classes sociais entraram em cena na famosa afirmação do Manifesto comunista, segundo a qual a história da sociedade é a história da luta de classes. Claro que isso é elevar o tom exageradamente. Porém, mesmo que o baixemos, propondo que os fatos históricos geralmente se podem interpretar em termos de interesses e atitudes de classe e que as estruturas de classe existentes são sempre um fator relevante na interpretação histórica, ainda resta muita coisa que nos permite falar em uma concepção quase tão valiosa quanto a própria interpretação econômica da história.


    Claro está que o sucesso no trajeto apontado pelo princípio da luta de classes depende da validez da teoria de classes que adotemos. A nossa visão da história e todas as nossas interpretações dos padrões culturais e do mecanismo [32] da mudança social diferirão segundo escolhamos, por exemplo, a teoria racial de classes e, como Gobineau, reduzamos a história humana à história da luta das raças, ou ainda a teoria de classes da divisão do trabalho, à moda de Schmoller ou de Durkheim, e entendamos os antagonismos de classes como antagonismos entre interesses de grupos vocacionais. A gama de possíveis diferenças de análise não se restringe ao problema da natureza das classes. Seja qual for o ponto de vista que adotemos a esse respeito, as interpretações diferentes resultarão das diferentes definições de interesse de classe6 e das diferentes opiniões sobre como se manifesta a ação de classe. O tema é um viveiro de preconceitos e mal entrou no estágio científico.


    Por curioso que seja, ao que se sabe Marx não trabalhou sistematicamente aquele que, sem dúvida, era um dos aspectos fundamentais do seu pensamento. É possível que tenha adiado a tarefa até que fosse tarde demais, justamente porque o seu pensamento funcionava de tal modo em termos de conceitos de classe que não lhe pareceu necessário preocupar-se com uma declaração definitiva. É igualmente possível que alguns pontos dela permanecessem irresolutos na sua mente e que o seu caminho rumo a uma teoria de classes acabada tenha sido obstruído por certas dificuldades que ele mesmo criou para si ao insistir em uma concepção puramente econômica e muito simplificada do fenômeno. O próprio Marx e os seus discípulos ofereceram aplicações da sua teoria subdesenvolvida a padrões particulares do que a sua própria History of the Class Struggles in France é o melhor exemplo.7 Para além disso, não se fez nenhum progresso real. A teoria do seu principal colaborador, Engels, era do tipo da divisão do trabalho e essencialmente não marxista nas suas implicações. De resto, não temos senão esclarecimentos e resumos [33] – alguns de força e brilho impressionantes – espalhados nos escritos do mestre, particularmente em Das Kapital e no Manifesto comunista.


    O trabalho de agrupar esses fragmentos é delicado e não se pode fazer aqui. Todavia, a ideia básica é bastante clara. O princípio estratificador consiste na propriedade ou na exclusão da propriedade dos meios de produção como as fábricas, o maquinário, as matérias-primas e os bens de consumo que entram no orçamento do operário. Assim, temos fundamentalmente duas – e só duas – classes: a dos proprietários, os capitalistas, e a dos despossuídos que são obrigados a vender o seu trabalho, a classe operária ou proletariado. É claro que não se nega a existência de grupos intermediários como os formados pelos agricultores e artesãos, que empregam mão de obra, mas também executam trabalho braçal, e pelos funcionários e profissionais liberais, mas eles são tratados como anomalias que tendem a desaparecer ao longo do processo capitalista. As duas classes fundamentais são, em virtude da lógica da sua situação e independentemente da vontade individual, antagônicas em substância. Os conflitos dentro de cada uma delas e as colisões entre os subgrupos ocorrem e podem ter importância historicamente decisiva. Mas, em última análise, esses conflitos e colisões são fortuitos. O antagonismo que não é fortuito, e sim inerente à essência da sociedade capitalista, se escora no controle privado dos meios de produção: a própria natureza da relação entre a classe capitalista e o proletariado é o confronto: a guerra de classes.


    Como veremos, Marx procura mostrar que, nessa guerra de classes, os capitalistas se destroem reciprocamente e, enfim, destruirão o próprio sistema capitalista. Também tenta mostrar que a propriedade do capital leva a mais acumulação. Mas essa maneira de argumentar e a própria definição que transforma a propriedade de uma coisa na característica constitutiva de uma classe social só serve para aumentar a importância da questão da “acumulação primitiva”, ou seja, da questão de como os capitalistas vieram a ser capitalistas em primeira instância ou como adquiriram a quantidade de bens que, segundo a doutrina marxista, era necessária para que eles pudessem iniciar a exploração. Nessa questão, Marx é muito menos explícito.8 Rejeita com desprezo o conto da carochinha (Kinderfibel) burguês segundo o qual algumas pessoas, [34] ao contrário de outras, se tornaram – e ainda se tornam diariamente – capitalistas por ter inteligência superior e energia no trabalho e na poupança. Ele fez bem em caçoar da história dos bons moços. Porque, como todo político sabe perfeitamente, recorrer à piada é, sem dúvida, um método excelente de se livrar de uma verdade incômoda. Ninguém que olhe para um fato histórico e contemporâneo com a mente despojada de preconceitos deixa de observar que essa história da carochinha, embora esteja longe de contar toda a verdade, conta grande parte dela. Inteligência e energia acima do normal explicam o sucesso industrial e, em particular, a criação de posições industriais em nove de dez casos. E, justamente nas etapas iniciais do capitalismo e de toda carreira industrial individual, a poupança era e é um elemento importante no processo, ainda que não exatamente como diz a economia clássica. É verdade que ninguém chega ordinariamente ao status de capitalista (empregador industrial) poupando parte dos vencimentos ou do salário a fim de equipar a sua fábrica com os fundos assim reunidos. O grosso da acumulação vem dos lucros e, portanto, pressupõe lucros – aliás, é exatamente essa a diferença entre poupança e acumulação. Tipicamente, os meios necessários para abrir uma empresa são fornecidos pelo empréstimo de poupanças de outras pessoas (a existência das quais em muitas parcelas pequenas é fácil de explicar) ou dos depósitos que os bancos criam para o uso do presumível empresário. No entanto, este tem por norma poupar: a função da sua poupança é alçá-lo acima da necessidade da lida cotidiana pelo pão de cada dia e dar-lhe espaço e tempo para pensar, desenvolver os seus planos e garantir cooperação. Em termos de teoria econômica, Marx acertou – embora com certo exagero – ao negar à poupança o papel que os autores clássicos lhe atribuíam. Mas errou nas conclusões a que chegou. E a caçoada é menos justificável do que seria se a teoria clássica estivesse certa.9


    [35] Sem embargo, a caçoada deu resultado e ajudou a abrir caminho para a teoria alternativa da acumulação primitiva de Marx. Mas a sua teoria alternativa não é tão precisa como podíamos desejar. A força – o roubo –, a sujeição das massas a facilitar a sua espoliação e o resultado da pilhagem, por sua vez, a facilitar a sujeição – isso era perfeito, é claro, e admiravelmente condizente com as ideias comuns entre todos os tipos de intelectuais, ainda mais na nossa época do que na de Marx. Mas, evidentemente, isso não resolve o problema, que é explicar como algumas pessoas adquiriram o poder de subjugar e roubar. A literatura popular não se preocupa com isso. Não deveria pensar em deixar a questão por conta dos escritos de John Reed. Mas nós estamos às voltas com Marx.


    Ora, a qualidade histórica de todas as teorias importantes de Marx pelo menos oferece uma aparência de solução. Para ele, é essencial à lógica do capitalismo, e não apenas um fato, ter nascido de um estado feudal da sociedade. Naturalmente, a mesma questão acerca das causas e do mecanismo da estratificação social também se coloca neste caso, porém Marx aceitava substancialmente a opinião burguesa que o feudalismo era um império da força,10 no qual a sujeição e a exploração das massas já eram fatos consumados. Ele estendeu a teoria das classes concebida principalmente para as condições da sociedade capitalista para a sua predecessora feudal – como fez com boa parte do aparato conceitual da teoria econômica do capitalismo,11 e contrabandeou para o recinto feudal alguns dos problemas mais espinhosos para que reaparecessem em um Estado estabelecido, na forma de dados, na análise do padrão capitalista. O explorador feudal simplesmente foi substituído pelo explorador capitalista. Nos casos em que os senhores feudais se transformaram em industriais, [36] isso solucionaria o que restava do problema. A evidência histórica empresta certo apoio a esse ponto de vista: muitos senhores feudais, particularmente na Alemanha, realmente construíram e dirigiram fábricas, muitas vezes com os meios financeiros oriundos da sua renda feudal e com o trabalho da população agrícola (às vezes dos seus servos, ainda que não necessariamente).12 Em todos os outros casos, o material disponível para preencher a lacuna é inequivocamente inferior. A única maneira sincera de exprimir a situação é que, do ponto de vista marxista, não há explicação satisfatória, isto é, nenhuma explicação sem lançar mão de elementos não marxistas que levam a conclusões não marxistas.13


    Isso, porém, vicia a teoria nas suas fontes tanto históricas quanto lógicas. Como a maioria dos métodos de acumulação posterior – a acumulação primitiva, tal como era, prossegue durante toda a era capitalista –, não é possível dizer que a teoria de Marx das classes sociais esteja inteiramente certa, salvo nas dificuldades com processos em um passado remoto. Mas é supérfluo, talvez, insistir nas deficiências de uma teoria que, mesmo nos exemplos mais favoráveis, não se aproxima do núcleo do fenômeno que ela se propõe a explicar e que jamais devia ter sido levada a sério. Podem-se encontrar esses exemplos principalmente na época da evolução capitalista que derivou o seu caráter do predomínio da empresa de tamanho médio administrada pelo proprietário. Além do alcance desse tipo, as posições de classe, embora na maior parte dos casos refletissem mais ou menos posições econômicas correspondentes, costumam ser mais a causa do que a consequência destas: obviamente, o sucesso nos negócios não é em toda parte o único caminho da eminência social, e, somente ali onde ele o é, a propriedade dos meios de produção pode determinar [37] causalmente a posição de um grupo na estrutura social. Entretanto, mesmo assim, tornar a propriedade o elemento definidor é tão razoável quanto seria definir o soldado como um homem que porventura está armado. A divisão hermética entre pessoas que (com os seus descendentes) devem ser eternos capitalistas e outras que (com os seus descendentes) devem ser eternos proletários não só é totalmente irreal – coisa que já se mostrou muitas vezes –, como perde de vista o ponto principal das classes sociais: a incessante ascensão e queda de famílias individuais aos estratos superiores e para fora deles. Todo os fatos a que me refiro são óbvios e inegáveis. Se eles não figuram na tela marxista, o motivo só pode estar nas suas implicações não marxistas.


    Não é supérfluo, porém, considerar o papel que essa teoria tem na estrutura de Marx e indagar a que intenção analítica – independentemente do seu uso como parte do equipamento de um agitador – ele queria que ela servisse.


    Por um lado, convém ter em mente que, para Marx, a teoria das classes sociais e a interpretação econômica da história não eram o que são para nós, i.e., duas doutrinas independentes. Com Marx, aquela complementa esta de um modo particular e, assim, restringe – torna mais definido – o modus operandi das condições ou formas da produção. Estas determinam a estrutura social e, por meio da estrutura social, todas as manifestações da civilização e toda a marcha da história cultural e política. Mas a estrutura social é, para todas as épocas não socialistas, definida em termos de classes – as duas classes –, que são as verdadeiras dramatis personae e, ao mesmo tempo, as únicas criaturas imediatas da lógica do sistema capitalista de produção que, por meio delas, afeta tudo o mais. Isso explica por que Marx foi obrigado a tornar as suas classes fenômenos puramente econômicos, e inclusive fenômenos que eram econômicos em um sentido muito restrito: com isso, ele se impediu de ter uma visão mais profunda deles, mas no lugar exato do seu esquema analítico em que os situou, não tinha escolha senão fazê-lo.


    Por outro lado, Marx desejava definir o capitalismo do mesmo modo como define a sua divisão de classes. Basta um pouco de reflexão para convencer o leitor de que isso não é necessário nem natural. Na verdade, foi um ousado golpe de estratégia analítica que ligou o destino do fenômeno de classe ao destino do capitalismo de tal modo que o socialismo, que na realidade nada tem a ver com a presença ou a ausência de classes sociais, se tornasse, [38] por definição, o único tipo possível de sociedade sem classes, com exceção dos grupos primitivos. Essa tautologia engenhosa não podia ser obtida mediante definições de classes e de capitalismo diferentes das escolhidas por Marx: a definição pela propriedade privada dos meios de produção. Por isso tinha de haver somente duas classes, a dos proprietários e a dos não proprietários, e, por isso, todos os outros princípios de divisão, mesmo que muito mais plausíveis, precisavam ser severamente abandonados, descartados ou reduzidos ao dele.


    O exagero do caráter definitivo e da importância da linha divisória entre a classe capitalista, naquele sentido, e o proletariado só foi superado pelo exagero do antagonismo entre eles. Para qualquer espírito não deformado pelo hábito de dedilhar as contas do rosário marxista, devia ser óbvio que a sua relação é, em tempos normais, principalmente de cooperação e que qualquer teoria contrária deve se apoiar muito em casos patológicos para corroboração. Na vida social, o antagonismo e a cooperação14 são, naturalmente, tanto ubíquos quanto inseparáveis, a não ser em casos raríssimos. Sinto-me quase tentado a dizer que havia menos disparate na antiga visão harmonista – ainda que não lhe faltassem absurdidades – do que na construção marxista do abismo intransponível entre os proprietários e os usuários das ferramentas. No entanto, uma vez mais, ele não tinha escolha, não por querer chegar a resultados revolucionários – afinal, podia muito bem derivá-los de dezenas de outros esquemas – mas em virtude das exigências da sua própria análise. Se a luta de classes era o conteúdo da história e também o meio de ocasionar a aurora socialista, e se tinha de haver unicamente aquelas duas classes, a relação entre elas só podia ser antagônica em princípio, pois, do contrário, a força do sistema marxista de dinâmica social se perderia.


    Ora, posto que Marx defina o capitalismo sociologicamente, i.e., pela instituição do controle privado dos meios de produção, é a sua teoria econômica que fornece a mecânica da sociedade capitalista. Essa teoria econômica deve mostrar como os dados sociológicos incorporados em conceitos como classe, interesses de classe, comportamento de classe, troca entre as classes atuam por intermédio de valores econômicos, lucros, salários, investimentos etc., e como eles engendram precisamente o processo econômico que, enfim, destruirá o [39] seu próprio arcabouço institucional e, ao mesmo tempo, criará as condições para o surgimento de outro mundo social. Essa teoria particular das classes sociais é o instrumento analítico que, ligando a interpretação econômica da história aos conceitos da economia do lucro, ordena todos os fatos sociais, torna todos os fenômenos confocais. Portanto, ela não é simplesmente uma teoria de um fenômeno individual destinada a explicar esse fenômeno e nada mais. É uma função orgânica que tem muito mais importância no sistema marxista do que a medida do sucesso com que resolve o problema imediato. É preciso enxergar essa função se quisermos entender como um analista da estatura de Marx pôde tolerar as suas limitações.


    Existem, e sempre existiram, certos entusiastas que admiram a teoria marxista das classes sociais. Porém, muito mais compreensíveis são os sentimentos dos que admiram a força e a grandeza dessa síntese como um todo a ponto de se dispor a tolerar praticamente qualquer quantidade de defeitos nas partes componentes. Vamos tentar avaliar isso mais adiante (capítulo 4). Mas antes temos de ver como a mecânica econômica de Marx se isenta da tarefa que o seu plano geral lhe impõe.


    _______________


    
      
        1 Publicada pela primeira vez no feroz ataque à Philosophie de la misère de Proudhon, intitulado Das Elend der Philosophie, 1847. Outra versão foi incluída no Manifesto comunista, 1848.

      


      
        2 Isto se refere às investigações de Weber da sociologia das religiões e particularmente ao seu estudo Die protestantische Ethik und der Geist des Kapitalismus, republicado nas suas obras completas.

      


      
        3 A palavra alemã Wissenssoziologie e os melhores nomes a mencionar são os de Max Scheler e Karl Mannheim. O artigo deste sobre o assunto no Dicionário alemão de sociologia (Handwörterbuch der Soziologie) pode servir de introdução.

      


      
        4 Conheci vários radicais católicos, entre eles um padre, todos muito devotos, que adotavam essa opinião e, aliás, se declaravam marxistas em tudo, salvo nas questões relacionadas com a sua fé.

      


      
        5 Posteriormente, Engels admitiu isso sem reservas. Plekhanov avançou ainda mais nessa direção.

      


      
        6 O leitor h

      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      

    

  

OEBPS/Fonts/FuturaStd-Bold.otf



OEBPS/Images/FEU-Digital.png
editora

unesj
A





OEBPS/Images/capa.jpg





